
 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria de Controle Externo - PR 
2ª Diretoria - SECEX-PR 

TC 029.160/2010-3  

Tipo: Tomada de Contas Especial 

Ministro-Relator: Valmir Campelo 

Unidade Jurisdicionada: Cooperativa Central Base 

de Serviços com Interação Solidária do Sudoeste do 

Paraná – Cresol Base Sudoeste 

Responsáveis:  

- Cooperativa Central Base de Serviços com 

Interação Solidária do Sudoeste do Paraná (Cresol 

Base Sudoeste) – CNPJ 05.089.241/0001-72  

- Alzimiro Thomé – CPF 589.434.559-68 – ex-

dirigente da Cresol  

- Luiz Ademir Possamai – CPF: 453.224.909-06 – 

ex-dirigente da Cresol  

- Cooperativa Iguaçu de Prestação de Serviços Ltda. 

(Cooperiguaçu) – CNPJ 81.188.724/0001-02  

- Cooperativa Pinhais de Prestação de Serviços Ltda. 

(Cooperpinhais) – CNPJ 09.177.354/0001-73  

- Ecopinhais Prestadora de Serviços Ltda. 

(Ecopinhais) – CNPJ 04.548.154/0001-73 

Proposta: de mérito – débito e multa 

 

I – INTRODUÇÃO 

1. Trata-se de Tomada de Contas Especial resultante da conversão de relatório de auditoria de 

conformidade (TC 027.130/2009-8), em cumprimento ao Acórdão 6591/2010 – TCU – 

1ª Câmara. 

2. A auditoria foi realizada na Cooperativa Central Base de Serviços com Interação Solidária do 

Sudoeste do Paraná – Cresol Base Sudoeste, no município de Francisco Beltrão/PR, para 

verificar a aplicação dos recursos públicos transferidos por meio do Contrato de Repasse n. 

0200043-32/2006/MDA/Caixa (Siafi 565536), no valor de R$ 575.000,00, sendo R$ 500.000,00 

provenientes do concedente e R$ 75.000,00 a título de contrapartida.  

3. O contrato foi celebrado com o Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA e teve por 

objeto o acompanhamento técnico direto a famílias residentes em comunidades rurais 

empobrecidas de 30 municípios da região sudoeste do Paraná. 

4. O Plano de Atividades do Contrato de Repasse estabelecia as seguintes metas:  

4.1. Meta 01 - Elaboração e Execução dos Planos Comunitários de Desenvolvimento;  

4.2. Meta 02 - Elaboração e execução de Planos Familiares;  

4.3. Meta 03 - Monitoramento, avaliação e sistematização da experiência do Projeto;  

4.4. Meta 04 - Construção dos Planos Municipais de Assistência Técnica e Extensão Rural;  

4.5. Meta 05 - Capacitação de agentes em Agroecologia, dinâmicas e atuação. 

5. Foram detectadas as seguintes irregularidades:  

5.1. comprovação de despesa com nota fiscal falsa, chamada de "nota fria";  
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5.2. comprovação de despesas mediante notas fiscais inidôneas;  

5.3. falta de comprovação da contrapartida pactuada;  

5.4. fraude em licitação - direcionamento e conluio de empresas;  

5.5. não atingimento dos objetivos do convênio. 

6. É importante observar que a Cresol Base Sudoeste teve dois presidentes no período de vigência 

do contrato de repasse: Sr. Luiz Ademir Possamai, de 11/02/2005 a 19/02/2008, em cuja gestão 

foram utilizados R$ 228.186,26 dos recursos recebidos e Alzimiro Thomé, a partir de 

20/02/2008, em cuja gestão foram utilizados R$ 271.813,74. A apuração percentual dos recursos 

geridos pelos dois responsáveis foi proposta pelo Ministério Público junto ao Tribunal (peça 

44.932.010-3 do relatório de auditoria TC 027.130/2009-8 apensado aos autos), determinada 

pelo item 9.3.1 do Acórdão 6591/2010 – TCU – 1ª Câmara e cumprida na instrução da 

Secex/PR (peça 5). 

7. Após realizadas as citações e audiências autorizadas, os responsáveis apresentaram suas defesas, 

cujas análises se constituem em objeto da presente instrução.   

 

II - EXAME TÉCNICO 

8. Quantificação do débito (valor histórico): R$ 500.000,00 referentes à data de 13/11/2006 

(repasse dos recursos do Ministério do Desenvolvimento Agrário à Cresol).  

9. Responsáveis: Cresol Base Sudoeste (CNPJ 05.089.241/0001-72) pelo total do débito 

solidariamente com: 

9.1. o Senhor Alzimiro Thomé (CPF 589.434.559-68), pelo valor de R$ 104.532,45 em 

decorrência das irregularidades descritas nos itens 5.1 a 5.5; 

9.2. o Senhor Alzimiro Thomé (CPF 589.434.559-68) e com a empresa Cooperiguaçu – 

Cooperativa Iguaçu de Prestação de Serviços (CNPJ 81.188.724/0001-02), pelo valor de 

R$ 167.281,29 em decorrência da irregularidade descrita nos item 5.2; 

9.3. o Senhor Luiz Ademir Possamai (CPF 453.224.909-06), pelo valor de R$ 7.402,58 em 

decorrência das irregularidades descritas nos itens 5.2, 5.3 e 5.5; 

9.4. o Senhor Luiz Ademir Possamai (CPF 453.224.909-06) e com a empresa Cooperiguaçu – 

Cooperativa Iguaçu de Prestação de Serviços (CNPJ 81.188.724/0001-02), pelo valor de 

R$ 220.783,68 em decorrência das irregularidades descritas nos itens 5.2 e 5.4. 

10. Regularmente citados por meio dos ofícios TCU/Secex-PR n. 1123, 1124 e 1125/2010, a 

cooperativa Cresol, o presidente da cooperativa Cresol, à época, Senhor Alzimiro Thomé e o ex-

presidente, Senhor Luiz Ademir Possamai, apresentaram alegações de defesa conjunta (peças 

40/126). A Cooperativa Iguaçu de Prestação de Serviços – Cooperiguaçu, por sua vez, foi citada 

por meio do Ofício TCU/Secex-PR n. 1127 e apresentou defesa isoladamente (peça 129).  

11. Preliminarmente é importante registrar que os responsáveis apresentaram um volume expressivo 

de documentos (9187 páginas), de forma não sistematizada e muito distante de uma prestação 

de contas, pois além de desorganizados não havia a indicação das respectivas páginas onde 

poderiam ser encontrados, conforme eram mencionados na peça de defesa. Como o processo é 

eletrônico e foram digitalizados na ordem em que foram entregues, foi necessário um trabalho 

prévio de organização desses papéis para o procedimento de análise das alegações. A própria 

Cresol, ao final de sua exposição, se colocou à disposição para participar de reuniões de 

trabalho com este Tribunal para localizar os documentos e a sua vinculação com os aspectos 

tratados. A ocorrência, de antemão, já demonstra a desídia com o trato da coisa pública.  
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12. Em relação às audiências determinadas pelo Acórdão 6591/2010 – TCU – 1ª Câmara, foram 

notificadas as cooperativas Cooperpinhais e Cooperiguaçu e a empresa Ecopinhais Prestadora 

de Serviços Ltda., para que apresentassem razões de justificativa acerca dos indícios de fraude 

ao pregão eletrônico 002/2007.  

13. Regularmente notificados por meio dos ofícios Secex/PR 1130/2010, 1131/2010 e 1132/2010, 

respectivamente, peças 15, 14 e 13, a cooperativa Cooperiguaçu apresentou as justificativas no 

bojo das alegações de defesa apresentadas, peça 129; por sua vez a empresa Ecopinhais 

apresentou as justificativas constantes da peça 35 e a cooperativa Cooperpinhais ficou revel. 

14. Serão examinados a seguir, os argumentos e justificativas apresentadas pelos responsáveis para 

cada irregularidade.  

 

15. Irregularidade 1: Comprovação de despesa com nota fiscal falsa, chamada de "nota fria". 

16. Situação encontrada na auditoria: Foi utilizada a Nota Fiscal n.º 364, de 05/08/2007, emitida por 

Ana Basso - Comércio de Bebidas em Geral, nome fantasia "Bar Esporte", CNPJ 

00.244.391/0001-90, no valor de R$ 675,00 como comprovante de despesa com fornecimento 

de refeições. Essa empresa, todavia, foi baixada em 25/07/2006. E mesmo antes da baixa não 

fornecia refeições, era apenas um bar que servia bebidas e jogos de sinuca, segundo declarações 

de comerciantes do município de Itapejara D'Oeste, onde essa empresa estava localizada. Esse 

fato foi confirmado pela Sra. Ana Basso, ex-proprietária, juntamente com seu marido Senhor 

Jandir Antônio Basso e o contador à época, Senhor Júlio César Nichile. Em resposta à 

indagação da equipe de auditoria, foi respondido que a solicitação da nota fiscal foi feita pelo 

Senhor Alzimiro Thomé, secretário da Cresol Base Sudoeste à época do fato e presidente à 

época da auditoria. A sede da Cresol Base Sudoeste fica em Francisco Beltrão, o Senhor 

Alzimiro reside em Itapejara D'Oeste  e a Sra. Ana Basso mora ao lado da Cresol de Itapejara. 

Diante disso, promoveu-se a citação solidária da cooperativa Cresol e do Sr. Alzimiro Thomé, 

Secretário da Cresol, por meio dos Ofícios Secex/PR 1123 e 1124 (peças 9 e 12). 

17. Alegações de defesa apresentadas pela Cooperativa Cresol e pelo Senhor Alzimiro Thomé  

(peças 40/126): 

18. Os responsáveis afirmam que as refeições foram efetivamente fornecidas pela empresa Ana 

Basso Comércio de Bebidas em Geral e devidamente pagas pela Cresol Base Sudoeste com 

recursos do convênio. Apresentam uma declaração firmada pelos Srs. Jandir Antonio Basso e 

Ana Basso em que eles afirmam que forneceram as refeições para a Cresol (p. 31 peça 40). 

Nessa declaração consta também a informação de que disseram à equipe de auditoria que não 

serviram as refeições em virtude de temerem que os auditores do TCU pudessem ser fiscais em 

busca de irregularidades no alvará de funcionamento da empresa e na qual não constava a 

atividade de elaboração de refeições. Os responsáveis alegam, ainda, que a Sra Ana e o Senhor 

Jandir imaginaram que o comprovante seria utilizado apenas para controle interno e por isso 

forneceram uma nota fiscal da antiga empresa Ana Basso Comércio de Bebidas em Geral.  

19. Análise: A simples alegação de que as refeições foram realizadas não são suficientes, pois a 

única prova existente é a declaração das pessoas que forneceram a nota fria. A jurisprudência 

desta Corte é no sentido de que declarações de terceiros, isoladamente, não são suficientes para 

comprovar que os recursos públicos transferidos por meio de convênio foram regularmente 

aplicados na consecução do objeto pactuado.  

20. Segundo entendimento já pacificado do TCU, essas declarações possuem baixa força probatória. 

Provam tão-somente a existência da declaração, mas não o fato declarado. Compete, assim, ao 

interessado demonstrar a veracidade do alegado, principalmente quando não apresentados os 

documentos capazes de estabelecer nexo de causalidade entre o desembolso dos recursos 
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recebidos e os comprovantes de despesas apresentados, conforme entendimento pacífico desta 

Corte (Acórdãos 153/2007-TCU-Plenário, 1293/2008-TCU-2ª Câmara, e 132/2006-TCU-

1ª Câmara).  

21. Compete ao gestor provar a regular aplicação dos valores que lhe foram confiados para 

consecução do objeto pactuado. A comprovação adequada do destino dado aos recursos 

públicos federais sob sua responsabilidade é decorrente de expressa disposição constitucional 

contida no art. 70, parágrafo único, bem assim do disposto no art. 93 do Decreto-Lei 200/1967, 

c/c o art. 66 do Decreto 93.872/1986. Essa comprovação deve ser realizada com documentos 

fiscais idôneos. 

22. Assim, a declaração apresentada não é suficiente para demonstrar a correta aplicação dos 

recursos.  

23. Também não procede a informação de que os responsáveis pela emissão da nota fria disseram à 

equipe de auditoria que não serviram as refeições em virtude de temerem que os auditores do 

TCU pudessem ser fiscais em busca de irregularidades no alvará de funcionamento da empresa, 

haja vista que o “Bar Esporte” já havia sido demolido há 4 anos antes e encerrado suas 

atividades à época.  

24. Além disso, pelas alegações de defesa apresentadas, os responsáveis demonstram que estavam 

cientes de que a nota fiscal apresentada pelo “Bar Esporte” era fria.  

25. Desse modo, as alegações apresentadas não aproveitam aos responsáveis, permanecendo a 

irregularidade apontada. Deve-se, assim, cobrar o débito de R$ 675,00 da cooperativa Cresol e 

do Sr. Alzimiro Thomé, Secretário da Cresol à época dos fatos, ocorrido em 5/8/2007.  

 

26. Irregularidade 2: Comprovação de despesas mediante notas fiscais inidôneas. 

27. Situação encontrada na auditoria: Notas fiscais de diferentes empresas foram preenchidas por 

uma mesma pessoa. Trata-se da Sra. Leila Patrícia Bosa, funcionária da Cooperiguaçu - 

Cooperativa Iguaçu de Prestação de Serviços. Funcionários da Cresol (entidade auditada) 

apontaram a Sra. Leila como sendo a pessoa responsável pelo preenchimento das notas fiscais 

na Cooperiguaçu. As notas fiscais utilizadas foram: 

27.1.  Nota Fiscal n. 161, datada de 07/05/2008, em nome de Água Viva Prestadora de Serviços 

Ltda., CNPJ 06.181.197/0001-99, no valor de R$ 2.364,00, como comprovante de 

despesas para a elaboração e execução de planos comunitários de ATER (Assistência 

Técnica e Extensão Rural) dos municípios de Coronel Vivida e Renascença/PR; 

27.2.  Nota Fiscal n. 100967, datada de 06/11/2007, em nome de V.A. Fappi & Cia Ltda. 

(Churrascaria Gaúcha), CNPJ 79.144.242/0001-09, no valor de R$ 540,00, como 

comprovante de despesas com alimentação aos participantes do Encontro para o Plano 

Municipal de ATER em Renascença/PR; 

27.3.  Notas Fiscais n. 9207, 9462 e 9476, nos valores respectivos de R$ 585,00, R$ 585,00 e 

R$ 540,00 em nome de Ferrazza Restaurante Ltda. (Churrascaria Ferrazza), CNPJ 

03.189.802/0001-80, utilizadas como comprovantes de despesas com alimentação aos 

participantes do Encontro do Plano Municipal de ATER em Coronel Vivida/PR. A fraude 

é tão evidente que comparando as datas apostas nas notas com os respectivos números,  

percebe-se facilmente que não obedeceram nem mesmo a ordem cronológica, pois a de 

n.º 9207 (18/04/2008) foi emitida em data posterior às de n. 9476 (28/03/2008) e 9462 

(10/04/2008) e esta última posterior a de n. 9476; 
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27.4.  Notas Fiscais n. 543, 551, 552, 563, 564, 573, 574, 575, 576, 577, 578, 584, 586, 587, 588, 

589, 590, 591, 592, 593, 594, 598, 599, 600, 601, 602, 603, 604, 605, 609, 610, 611, 612, 

613, 614, 620, 621, 623, 624, 625, 626, 627, 628, 629, 630, 636, 638, 640, 641, 768, 769, 

770, 771, 772, 773, 774, 775, 776, 777, 778, 779, 780, 781, 782, 784, em nome de 

Cooperiguaçu, cuja somatória de valores é de R$ 388.064,97, utilizadas como 

comprovante de horas técnicas para realização de planos familiares e comunitários. 

28. Alegações de defesa da Cooperativa Cresol, do Senhor Alzimiro Thomé e do Senhor Luiz 

Ademir Possamai apresentadas de forma conjunta (peças 40/126): 

29. Os responsáveis confirmam que a Sra. Leila Patrícia Bosa era a responsável pelo preenchimento 

das notas fiscais, pois desenvolveu grande prática nesta tarefa na Cooperiguaçu. Como ela 

esteve presente em vários eventos, auxiliava no preenchimento das notas fiscais, ou até 

preenchia ela mesma as notas fiscais. 

30. Entendem que o simples fato de a Sra. Leila ter auxiliado no preenchimento de notas fiscais de 

outras empresas não constitui irregularidade, pois houve a contraprestação dos serviços e o 

respectivo pagamento, efetuados nos exatos valores gastos. 

31. Ressaltam que uma verificação in loco nas empresas, que tiveram suas notas fiscais preenchidas 

pela Cooperiguaçu, demonstrará a fidedignidade das notas fiscais, pois poderá ser observado 

nos documentos e declarações fiscais a origem e a veracidade dos lançamentos. 

32. Concluem suas alegações observando que não existe regra jurídica que imponha a obrigação de 

que apenas uma ou outra pessoa deva preencher as notas fiscais.  

33. Alegações de defesa apresentadas pela Cooperativa Iguaçu de Prestação de Serviços (peça 129): 

34. Inicialmente a Cooperiguaçu entende que não é parte legítima para figurar no pólo passivo do 

processo de tomada de contas especial. Argumenta que a Lei 8.443/1992, nos artigos 1º, 4º e 5º, 

elenca as pessoas sobre as quais o TCU tem jurisdição própria, e que a sociedade vencedora do 

certame licitatório não está entre essas pessoas pois não realizou a gestão do recurso público. 

35. No tocante às notas fiscais da Cooperiguaçu, no valor total de R$ 388.064,97, afirma que a Sra. 

Leila Patrícia Bosa era a pessoa responsável por preencher as notas fiscais da Cooperiguaçu. 

36. Em relação às notas fiscais de outras empresas, não vinculadas aos serviços da Cooperiguaçu, 

destaca que a Sra. Leila, por já conhecer os procedimentos de preenchimento adequado das 

notas fiscais, acabou por auxiliar nesta tarefa, já que estava presente durante todos os eventos do 

Plano Municipal de ATER. Entende que a Cooperiguaçu e a Sra Leila não cometeram nenhuma 

irregularidade e que para uma nota fiscal ser considerada inidônea, e, portanto uma fraude, é 

necessária uma comprovação contundente a qual o Tribunal de Contas da União não conseguiu 

demonstrar nos autos. Igualmente, afirma que não há na legislação dispositivo que determine 

que apenas a pessoa “x” ou "y" deva preencher as notas fiscais.  

37. Por fim, trata do valor do débito, da atualização desses valores e sobre os juros de mora, 

solicitando que no caso de eventual devolução, sejam contados da data em que foram 

disponibilizados à Cooperiguaçu e somente sobre os valores efetivamente movimentados, sendo 

os juros de mora contados a partir da citação para apresentação de defesa. 

38. Análise: Inicialmente é de se observar que a dificuldade em preencher adequadamente notas 

fiscais deveria limitar o funcionamento regular de determinada entidade, eis que se constitui em 

tarefa básica e rotineira de qualquer sociedade empresarial.  

39. O argumento de que a Sra. Leila adquiriu prática no preenchimento das notas fiscais e de que, 

por esse motivo, vinha preenchendo as notas inclusive de outras empresas, além de frágil, 
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demonstra má-fé dos envolvidos e afronta aos princípios da moralidade e legalidade, afora 

eventual tipificação na esfera criminal.  

40. Portanto, a alegada notória prática no prenchimento das notas não merece acolhida, haja vista 

que ficaram evidentes as fraudes cometidas nas Notas Fiscais n. 9207, 9462 e 9476, nos valores 

respectivos de R$ 585,00, R$ 585,00 e R$ 540,00 em nome de Ferrazza Restaurante Ltda. 

(Churrascaria Ferrazza), CNPJ 03.189.802/0001-80, pois se comparando as datas apostas nas 

notas com os respectivos números, percebe-se facilmente que não obedeceram nem mesmo a 

ordem cronológica, haja vista que a de n. 9207 (18/04/2008) foi emitida em data posterior às de 

n. 9476 (28/03/2008) e 9462 (10/04/2008), e esta última posterior a de n. 9476 (peça 

44.733.123-1, processo de fiscalização apensado a esta TCE). 

41. Quanto ao fato da Cooperiguaçu alegar que não é parte legítima para figurar como responsável 

no processo de TCE, os artigos 4º e 5º da Lei 8.443/1992 estabelecem que o Tribunal de Contas 

da União tem jurisdição própria e privativa sobre as pessoas e matérias sujeitas à sua 

competência, abrangendo todos os responsáveis pela aplicação de quaisquer recursos repassados 

pela União. 

42. Depreende-se que o TCU tem competência para a fiscalização não só dos administradores 

públicos, mas também de qualquer pessoa, física ou jurídica, de direito público ou privado, que 

utilize recursos públicos. 

43. Sobre esse assunto, o §2° do art. 16 da mesma lei determina que o Tribunal, ao julgar 

irregulares as contas, deve fixar a responsabilidade solidária do agente público que praticou o 

ato irregular, e do terceiro que, como contratante ou parte interessada na prática do mesmo ato, 

de qualquer modo haja concorrido para o cometimento do dano apurado. 

44. No caso em tela, em que a obrigação foi assumida entre a Coooperiguaçu e a Cresol, resta claro 

que a Cooperiguaçu está inclusa no mencionado dispositivo da Lei 8.443/1992, pois essa 

participou da comissão que direcionou a licitação dentro da Cresol (p. 185, peça 41) e assinou, 

juntamente com a Cresol, documentos da prestação de contas dos recursos ( p. 9, peça 42), o 

que evidencia sua participação nos eventos. 

45. Portanto, as notas fiscais apresentadas no montante de R$ 392.678,97, não podem ser aceitas 

como comprovantes de despesas deste contrato de repasse. O débito deve ser imputado à 

Cooperativa Cresol, em solidariedade com o seus gestores, o Sr. Alzimiro Thomé e o Sr. Luiz 

Ademir Possamai, e com a entidade beneficiada pelo contrato irregular, a Cooperiguaçu, nos 

seguintes valores: 

45.1. R$ 220.783,68, de responsabilidade da cooperativa Cresol, do Sr. Luiz Ademir 

Possamai e da cooperativa Cooperiguaçu pela apresentação e utilização das notas 

fiscais inidôneas n. 543, 551, 552, 563, 564, 573, 574, 575, 576, 577, 578, 584, 586, 

587, 588, 589, 590, 591, 592, 593, 594, 598, 599, 600, 601, 602, 603, 604, 605, 609, 

610, 611, 612, 613 e 614, emitidas pela Cooperiguaçu; 

45.2. R$ 167.281,29, de responsabilidade da cooperativa Cresol, em solidariedade ao Sr. 

Alzimiro Thomé e à cooperativa Cooperiguaçu, pela apresentação e utilização das 

notas fiscais inidôneas n. 620, 621, 623, 624, 625, 626, 627, 628, 629, 630, 636, 638, 

640, 641, 768, 769, 770, 771, 772, 773, 774, 775, 776, 777, 778, 779, 780, 781, 782 e 

784, emitidas pela Cooperiguaçu; 

45.3. R$ 540,00, de responsabilidade da cooperativa Cresol, em solidariedade ao Sr. Luiz 

Ademir Possamai, pela utilização, na sua gestão, da nota fiscal nº 100967, de 

06/11/2007, da V.A. Fappi & Cia Ltda. (Churrascaria Gaúcha), CNPJ 

79.144.242/0001-09, como comprovante de despesas com alimentação aos 
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participantes do Encontro para o Plano Municipal de ATER em Renascença/PR, 

preenchidas pela Sra. Leila Patrícia Bosa, funcionária da Cooperiguaçu; 

45.4. R$ 4.074,00, de responsabilidade da cooperativa Cresol, em solidariedade ao Sr. 

Alzimiro Thomé, pela utilização, na sua gestão, das notas fiscais nº 161, datada de 

07/05/2008, em nome de Água Viva Prestadora de Serviços Ltda., CNPJ 

06.181.197/0001-99, no valor de R$ 2.364,00, como comprovante de despesas com 

elaboração e execução de planos comunitários de ATER dos municípios de Coronel 

Vivida e Renascença/PR, e nº 9207, 9462 e 9476, datadas de 18/04/2008, 10/04/2008 e 

28/03/2008, respectivamente, nos valores respectivos de R$ 585,00, R$ 585,00 e 

R$ 540,00 em nome de Ferrazza Restaurante Ltda. (Churrascaria Ferrazza), CNPJ 

03.189.802/0001-80, utilizadas como comprovantes de despesas com alimentação aos 

participantes do Encontro do Plano Municipal de ATER em Coronel Vivida/PR, que 

foram preenchidas pela Sra. Leila Patrícia Bosa, funcionária da Cooperiguaçu. 

46. Quanto à fixação do termo inicial para a contagem do prazo de atualização dos correspondentes 

débitos, deve ser considerada a data do repasse dos recursos à Cresol e seus responsáveis. No 

caso da cooperativa Cooperiguaçu, beneficiária do contrato para gestão da maior parte dos 

recursos, os encargos devem incidir a partir da data da licitação, 07/05/2007.  

 

47. Irregularidade 3: Falta de comprovação da contrapartida pactuada. 

48. Situação encontrada na auditoria: a cooperativa Cresol não efetuou o depósito financeiro da 

contrapartida, no valor de R$ 75.000,00, na conta específica do contrato de repasse e tampouco 

conseguiu comprovar a sua execução em bens e serviços. Na pasta de despesas foram 

encontrados apenas dois documentos intitulados "Declaração de Execução da Contrapartida" em 

que afirma que utilizou R$ 20.000,00 referentes à Meta 1 e R$ 33.334,00 da Meta 5. Esses 

documentos estão datados de 02/07/2008 e assinados pelo Senhor Luiz Ademir Possamai como 

Diretor Presidente sendo que desde 20/02/2008 o Diretor Presidente era o Senhor Alzimiro 

Thomé. 

49. Alegações de defesa da Cooperativa Cresol, do Senhor Alzimiro Thomé e do Senhor Luiz 

Ademir Possamai apresentadas de forma conjunta (peças 40/126): 

50. Os responsáveis alegam que realizaram a contrapartida em bens e serviços e não em recursos 

financeiros. E acrescentam que na prestação de contas, em documento anexo, é possível 

verificar que o montante da contrapartida no valor de R$ 75.000,00 está assim constituído: 

50.1. – R$ 25.000,00 referentes a deslocamento das assessorias (meta 1); 

50.2. – R$ 10.800,00 referentes a diárias da equipe gestora (meta 5); 

50.3. – R$ 10.400,00 referentes a deslocamento da equipe gestora (meta 5); 

50.4. – R$ 28.800,00 referentes a diárias dos participantes de capacitação (meta 5). 

51. Argumentam, também, que a declaração de contrapartida assinada pelo Senhor Ademir 

Possamai em data posterior à sua saída da presidência, deu-se em virtude de uma exigência da 

Caixa Econômica Federal por ocasião da prestação de contas, pelo fato da CEF não ter alterado 

em seus cadastros a mudança de gestão da Cresol. 

52. Análise: Os responsáveis alegam que realizaram a contrapartida, mas sem trazer qualquer 

comprovação válida. Argumentam que a contrapartida se deu em bens e serviços, sem 

especificar e demonstrar quais bens e serviços foram feitos. Na “prestação de contas” anexada 

(peça 42), na qual os responsáveis alegam que é possível verificar a constituição da 

contrapartida, constam tão somente as planilhas de execução de atividades, que não especificam 
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o que foi realizado com os recursos repassados e nem com aqueles oriundos de suposta 

contrapartida.  

53. Em outro documento juntado à defesa (peça 124), observa-se que junto às declarações de 

execução da contrapartida, constam algumas notas fiscais que comprovariam sua aplicação, no 

entanto é possível verificar pelos extratos da conta específica do contrato de repasse, que estas 

despesas foram pagas com recursos do próprio convênio (p. 49-64 do Anexo 2 do 

TC 027.130/2009-8 apensado a presente TCE).  

54. Portanto, as alegações apresentadas são insuficientes para comprovar a boa e regular aplicação 

dos recursos à conta da contrapartida. Cabe a aplicação de multa aos gestores responsáveis, Srs. 

Alzimiro Thomé e Luiz Ademir Possamai.   

 

55. Irregularidade 4: Fraude em licitação - direcionamento e conluio de empresas. 

56. Situação encontrada na auditoria: 

56.1. quanto ao direcionamento para a cooperativa Cooperiguaçu no Pregão Eletrônico 

002/2007: 

56.1.1. realização de Pregão Eletrônico através de uma entidade privada, a Bolsa Brasileira 

de Mercadorias, que cobra dos licitantes uma taxa de credenciamento de R$ 232,50 

(valor atual para um período de 12 meses) e mais 2% sobre  o valor bruto licitado a 

título de "taxa operacional pela utilização do sistema". Ficaria difícil o 

direcionamento se a Cresol tivesse utilizado portais de compras comumente 

utilizados pela Administração Pública, tais como o site da CEF, que representou o 

Ministério do Desenvolvimento Agrário no presente contrato de repasse, o Portal de 

Compras do Governo Federal (Comprasnet) ou o do Banco do Brasil; 

56.1.2. inexistência de divulgação do instrumento convocatório em jornais ou no Diário 

Oficial da União, conforme verificado nos documentos do processo licitatório; 

56.1.3. restrição ao caráter competitivo do certame mediante exigência indevida no Edital 

que  desclassificou o licitante IBC - Instituto Brasileiro do Conhecimento por ter 

apresentado atestados de serviços em desacordo com o item 2 e subitens. Havia o 

requisito classificatório: "a apresentação por parte do Licitante de atestados ou 

convênios que comprovem a prestação de serviços a cooperativas ligadas a 

agricultura familiar";  

56.1.4. agravantes: inexistência, no processo licitatório apresentado à equipe de auditoria, do 

edital de licitação referente ao Pregão nº 02/2007; informação fornecida pela Cresol, 

por ato falho, na fase de solicitação de recursos ao MDA, de que a "Cooperiguaçu" 

era a entidade proponente deste contrato de repasse, (p. 37/38, peça 45.501.177-4 do 

relatório de auditoria TC 027.130/2009-8 apensado aos autos), ou seja, no lugar da 

Cresol, aparece o nome da Cooperiguaçu como entidade proponente, demonstrando 

assim, que já existia uma ligação entre a Cresol e a Cooperiguaçu antes mesmo do 

Pregão 002/2007.  

56.2. quanto ao conluio entre a cooperativa Cooperiguaçu, a cooperativa Cooperpinhais e a 

empresa Ecopinhais: 

56.2.1. utilização de fraude no credenciamento de licitante com CNPJ falso junto à Bolsa 

Brasileira de Mercadorias. Houve participação da Cooperativa Cooperpinhais 

Prestadora de Serviços Ltda. no pregão eletrônico promovido pela Cresol, 5 (cinco) 

meses antes de sua própria criação. A Cooperpinhais foi aberta em 31/10/2007 e 
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participou do pregão em 07/05/2007. Para tanto, foi utilizado o CNPJ da empresa 

Ecopinhais, existente desde 2001; 

56.2.2. foram verificadas as seguintes relações entre a Cooperpinhais, a Ecopinhais e a 

Cresol: o Senhor Clement Paul de Lannoy é sócio-administrador da empresa 

Ecopinhais e presidente da cooperativa Cooperpinhais; o Senhor Olivo Dambros é 

sócio da Ecopinhais e diretor da Cooperiguaçu; a Sra. Iomara Gaeski Ziger é sócia da 

Ecopinhais e ex-tesoureira da Cresol; o Senhor Christophe Gabriel de Lannoy é sócio 

da Ecopinhais e ex-diretor da Cooperiguaçu; o Senhor André Roberto da Costa 

Mosselin é sócio da Ecopinhais e Diretor da Cooperpinhais (p.3-6, peça 132); 

56.2.3. agravantes: intenção da Cresol de realizar 4 pregões eletrônicos, um para cada micro-

região assinalada no contrato de repasse: Pinhais, Marrecas, Fronteira e Vale do 

Iguaçu aliado ao fato de terem sido constituídas 3 novas cooperativas depois da 

assinatura deste contrato de repasse, ocorrido em 20/07/2006: a Cooperpinhais em 

31/10/2007, a Coopermarrecas em 07/04/2008 e a Cooperfronteira em 13/10/2008. 

Todas as novas cooperativas são ligadas à Cooperiguaçu (peça 132).  

57. Diante disso, foram notificados para se manifestarem, por meio de citações a cooperativa 

Cresol, o Sr. Alzimiro Thomé e o Sr. Luiz Ademir Possamai (gestores da Cresol), e por meio de 

audiências, as cooperativas Cooperiguaçu e Cooperpinhais e a empresa Ecopinhais. 

58. Alegações de defesa da Cooperativa Cresol, do Senhor Alzimiro Thomé e do Senhor Luiz 

Ademir Possamai apresentadas de forma conjunta (peças 40/126): 

59. Quanto à realização do pregão por meio da Bolsa Brasileira de Mercadoria, argumentam que 

não há como cogitar de irregularidade, pois a legislação pertinente faculta a participação de 

bolsas de mercadorias nos pregões eletrônicos. 

60. Quanto à inexistência de divulgação do instrumento convocatório, os responsáveis alegam que 

foi conferida ampla publicidade referente ao Pregão Eletrônico n° 002/2007 à fl. 3C do Jornal 

de Beltrão divulgado no dia 16/03/2007 e que no dia 10/05/2007 foi publicado no mesmo jornal 

o extrato do contrato e os termos de adjudicação e homologação da licitação. 

61. Quanto à restrição ao caráter competitivo do certame mediante exigência indevida no Edital que 

desclassificou o licitante IBC - Instituto Brasileiro de Conhecimento, por não ter comprovado a 

prestação de serviços anteriores a cooperativas ligadas a agricultura familiar, os responsáveis 

argumentam que a referida exigência decorreu da necessidade de que o vencedor do certame 

tivesse “know-how” sobre as principais dificuldades da agricultura familiar e também devido ao  

número expressivo de agricultores atingidos pelas visitas dos técnicos, cursos de capacitação e 

outras atividades executadas.  

62. Quanto à fraude no credenciamento de licitante com CNPJ falso junto à Bolsa Brasileira de 

Mercadorias, os responsáveis rebatem negando a fraude. Argumentam que a empresa que 

participou do Pregão Eletrônico n. 02/2007, realizado em 07 de maio de 2007, foi realmente a 

EMPRESA COPERPINHAIS Prestadora de Serviços Ltda., inscrita no CNPJ 04.548.157/0001-

73, que no dia 27/07/2007 modificou seu nome empresarial de COPERPINHAIS para 

ECOPINHAIS Prestadora de Serviços Ltda. Informam, ainda, que no dia 31/10/2007 foi criada, 

com os mesmos dirigentes, a COOPERATIVA COOPERPINHAIS Prestadora de Serviços 

Ltda., CNPJ 09.177.354/0001-80, e que isso ocasionou a confusão dos auditores. 

63. Na sequência, os responsáveis alegam que não consideram irregular que as cooperativas tenham 

sócios em comum ou que alguns sócios participem do quadro associativo de outras entidades, 

porque os responsáveis legais ou dirigentes de cada entidade são pessoas distintas. 
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64. Razões de justificativas apresentadas pela Cooperativa Iguaçu de Prestação de Serviços (peça 

129): 

65. Inicialmente a Cooperiguaçu alega que tomou ciência da realização da licitação por meio de  

publicação em jornal de circulação local, cujo objeto era a prestação de serviços de Assistência 

Técnica e Extensão Rural para agricultores familiares.  

66. Quanto à questão da fraude no credenciamento de licitante, repete as alegações dos outros 

responsáveis e acrescenta apenas que a confusão se deu em razão da grafia dos nomes porque a 

empresa Coperpinhais é grafada com apenas um “o” e a cooperativa Cooperpinhais com dois 

“oo”. 

67. Por último, argumenta que não foi a proponente do Contrato de Repasse, que somente se valeu 

do direito de participar de uma licitação e foi declarada vencedora nos oito lotes em razão de ter 

apresentado o menor preço.  

68. Razões de justificativas apresentadas pela empresa Ecopinhais (peça 35): 

69. Registro, inicialmente, que a cooperativa Cooperpinhais não respondeu ao ofício de audiência. 

Seu nome consta nas mudanças de constituição das empresas mencionadas e nas alterações 

societárias, mas só foi formalmente constituída em 31/10/2007, enquanto que a licitação foi 

promovida em 07/05/2007.  

70. Quanto à utilização de fraude no credenciamento, a empresa Ecopinhais argumenta que não 

houve credenciamento de licitante com CNPJ falso, pois o CNPJ cadastrado na licitação é 

exatamente o da empresa participante do Pregão Eletrônico 002/2007. A empresa Coperpinhais 

Prestadora de Serviço Ltda., CNPJ 04.548.157/0001-73 efetivamente participou do certame, que 

foi realizado em data de 07/05/2007, época em que ainda não havia sido realizada a alteração 

contratual que veio a modificar a denominação empresarial para Ecopinhais Prestadora de 

Serviço Ltda. e nem tinha sido criada a cooperativa Cooperpinhais Prestadora de Serviço Ltda., 

que ocorreu em 31/10/2007. (em anexo são mostradas as alterações contratuais registradas na 

Junta Comercial da empresa Coperpinhais). 

71. Quanto à relação entre os sócios, reconhece que existem associados em comum, mas considera 

que mesmo ocorrendo o fato de alguns dos associados da Coperpinhais/Ecopinhais participarem 

do quadro associativo de outras sociedades, ou seja, de Cooperativas de Serviço, os 

responsáveis legais ou dirigentes são pessoas distintas, destacando-se que o Senhor Clement 

Paul de Lannoy, responsável pela Coperpinhais/Ecopinhais, não faz parte dos quadros da 

direção da Cooperiguaçu.  

72. Por fim, solicita que seja retirada do pólo passivo desta Tomada de Contas pelo fato de não ter 

pactuado nenhum convênio com a União, ou seja, não realizou a gestão de recurso público. 

Argumenta ainda que sequer venceu o certame licitatório, tendo apenas participado com 

proposta de preço. 

73. Análise: quanto à utilização de fraude no credenciamento de licitante com CNPJ falso junto à 

Bolsa Brasileira de Mercadorias, são aceitos os argumentos para descaracterizar a fraude, 

todavia é preciso deixar claro que não havia no processo entregue à equipe de auditoria, 

qualquer documento que demonstrasse a alteração de nome da empresa. Além disso, a 

descaracterização da fraude é apenas no credenciamento, será visto adiante que a fraude ocorreu 

por meio de desclassificação indevida de licitante e conluio entre a Cresol e associadas.  

74. Análise sobre o direcionamento da licitação; 

75. Quanto à realização do pregão por meio da Bolsa Brasileira de Mercadoria, efetivamente não 

existe proibição na legislação de pregões, todavia, ela é a exceção e não a regra. Foi a soma de 
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pequenos fatores que tornou possível verificar que a Cresol não agiu com zelo no trato do 

dinheiro público. 

76. Vejamos o caso da publicação do edital. Sendo um trabalho que envolveria 30 municípios, uma 

boa prática teria sido a publicação do aviso no Diário Oficial do Estado. Obrigatoriamente a 

publicação teria que ter sido realizada em um jornal local, como estabelece a Lei 10520/2002, 

art. 4º, inciso I. Os responsáveis alegam que realizaram essa publicação e que ela foi divulgada 

no dia 16/03/2007 no Jornal de Beltrão (p. 21, peça 41). No entanto, olhando com cuidado essa 

publicação, vê-se que ela não faz referência ao Pregão Eletrônico 002/2007, nem que os 

serviços ali descritos seriam referentes ao Repasse ora analisado e mais importante, a data do 

pregão é estabelecida como sendo 2/4/2007. O Pregão 002/2007 foi realizado na data de 

7/5/2007. Ou a data foi alterada e o aviso não foi republicado ou o aviso não era do Pregão 

002/2007. 

77.  Temos também o caso da desclassificação de licitante que apresentou atestados de prestação de 

serviços em agricultura familiar (p. 79-80, peça 41) e que não foram aceitos pelo fato desses 

serviços não terem sido realizados em uma cooperativa ligada à agricultura familiar (p. 82-84, 

peça 41). São inaceitáveis os argumentos dos responsáveis de que o conhecimento sobre as 

principais dificuldades da agricultura familiar somente pudesse ser adquirida por meio de 

contratos com as cooperativas de agricultura familiar.   

78. O procedimento beneficiou a Cooperiguaçu: foi desclassificada a licitante IBC - Instituto 

Brasileiro de Conhecimento por não ter comprovado a prestação de serviços anteriores a 

cooperativas ligadas a agricultura familiar. A habilitação técnica deve se restringir aos serviços 

executados e não ao tipo de pessoa jurídica que contratou os serviços anteriores. 

79. O critério do edital, restritivo, foi um dos fatores que permitiu à Cooperiguaçu vencer o pregão e 

administrar a maior parte dos recursos do Contrato de Repasse, de forma irregular como se vê 

no presente processo. Por esta razão deve ser aplicada multa ao Sr. Luiz Ademir Possamai, 

gestor à época da cooperativa Cresol, e à cooperativa Cooperiguaçu, beneficiária do 

direcionamento e do contrato. 

80. Análise sobre o conluio; 

81. Não foi dada nenhuma explicação para o fato da mudança de nome. Não se trata de uma simples 

alteração, haja vista que a Coperpinhais virou Ecopinhais ao mesmo tempo em que foi criada a 

Cooperpinhais. A empresa Coperpinhais, para participar desta licitação, apresentou um atestado 

fornecido pela Cresol na data de 30/04/2007, que pela sua importância é reproduzido aqui:  

Atesto que a COOPERPINHAIS PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA, presta serviços de 

assessoria técnica em Agroecologia e Desenvolvimento Rural para esta entidade junto aos 

nossos associados, desde agosto/2001 em diante. Não havendo nada que desabone os trabalhos 

que estão sendo executados. 

82. Como vemos, foi fornecido um atestado para a Cooperpinhais, com dois “oo”, na linguagem da 

Cooperiguaçu. Pelo relato dos responsáveis, tal cooperativa só foi constituída posteriormente, 

em 30/10/2007. Não poderia obter um atestado em 30/4/2007 por serviços prestados em 

agosto/2001. 

83. No tocante à alteração de nome, vislumbra-se motivos escusos para tal, tendo em vista que um 

dos itens não respondidos pelos responsáveis diz respeito à intenção inicial da Cresol de realizar 

4 pregões eletrônicos, um para cada micro-região assinalada no contrato de repasse – Pinhais, 

Marrecas, Fronteira e Vale do Iguaçu – e esse fato culmina com a abertura de 3 novas 

cooperativas depois da assinatura deste contrato de repasse, ocorrido em 20/7/2006: 

Cooperpinhais em 31/10/2007, Coopermarrecas em 07/4/2008 e Cooperfronteira em 13/10/2008 

e todas essas novas cooperativas serem ligadas à Cooperiguaçu (peça 132). 
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84. Outro fato que comprova o conluio entre essas cooperativas é o documento pinçado desse 

emaranhado de papéis anexados à defesa pela Cresol e seus gestores, o qual elenca os membros 

de uma comissão julgadora em outra licitação (p.185, peça 41, cujo processo não foi 

disponibilizado à equipe de auditoria): o presidente da comissão é o Senhor Alzimiro Thomé, 

presidente da Cresol à época da auditoria, o vice-presidente da comissão é o Senhor Lindomar 

Schimitz, atual presidente da Cooperiguaçu (ver oficio remetido a este Tribunal nas alegações 

de defesa (p. 1, peça 229), e como secretária a Sra. Leila Patrícia Bosa, funcionária da 

Cooperiguaçu à época e responsável pelo preenchimento das notas fiscais da Cooperiguaçu e de 

outras empresas deste contrato de repasse. Portanto, torna-se clara a ligação entre a Cresol, 

convenente, e a Cooperiguaçu, contratada pela Cresol para administrar a maior parte dos 

recursos do convênio. 

85. O envolvimento da cooperativa Cooperpinhais e da empresa Ecopinhais no conluio ficou 

evidenciado pelo episódio de mudança de nome da cooperativa e sua razão social (a Ecopinhais 

era Coperpinhais, com um “o”) e, principalmente pelas relações de parentesco e vínculo no 

quadro societário da Cooperiguaçu e da Ecopinhais/Coperpinhais, participantes do pregão, 

tendo sido privilegiada a Cooperiguaçu, que posteriormente administrou os recursos de forma 

irregular. 

86. Quanto aos sócios em comum, é irrelevante o fato de uma determinada pessoa não fazer parte 

do quadro de direção de outra, no momento em que a defesa é apresentada, mesmo porque 

nessas cooperativas os cargos de direção são ocupados pelos mesmos, por meio de rodízio. 

Então, se em determinado momento não ocupa um cargo de direção, em outro volta a ocupar e 

enquanto isso está ocupando cargo em outra cooperativa. O inter-relacionamento dessas 

cooperativas é permanente. 

87. Em outros processos existentes neste Tribunal acerca das cooperativas e empresas ligadas ao 

cooperativismo rural, podem-se verificar relatos de mesma natureza, como o processo 

TC 025.735/2006-3 (Acórdão 530/2007 – Plenário, item 9.3.1), em que este Tribunal autoriza: 

audiência do Sr. Olívio Dambros, Presidente da Cooperativa Iguaçu de Prestação de Serviços, 

acerca da realização de pagamentos com recursos provenientes do Contrato de Repasse n.º 

175.343-25, firmado com o Ministério do Desenvolvimento Agrário, que tiveram como 

credores as empresas AGM Prestadora de Serviços Ltda., Coperpinhais Prestadora de Serviços 

Ltda. e Água Viva Prestadora de Serviços Ltda., as quais possuem sócios em comum com a 

entidade tomadora dos recursos em questão. 

88. De mesma natureza é o Acórdão 2016/2009 – Plenário, que trata de um processo de 

representação contra a Cooperiguaçu por irregularidades em licitação, em que este Tribunal 

entendeu que houve direcionamento da licitação à empresas que tinham sócios comuns com a 

Cooperiguaçu. 

89. Portanto, fica caracterizada a fraude à licitação no pregão eletrônico 002/2007 por meio de 

conluio entre as participantes, cooperativa Cooperiguaçu, empresa Ecopinhais/Coperpinhais,  

combinado também com a cooperativa Cresol, beneficiária dos recursos do contrato de repasse e 

promovedora da licitação e com a cooperativa Cooperpinhais, que embora tenha sido criada 

posteriormente à licitação, é dirigida pelo mesmo responsável da empresa 

Ecopinhais/Coperpinhais e foi criada unicamente para participar de licitações na Cresol no 

Fórum Pinhais, como cooperativa familiar e com atestados anteriores de serviço. 

90.  Deve ser aplicada multa ao Sr. Luiz Ademir Possamai, gestor da cooperativa Cresol à época da 

licitação, à Cooperiguaçu e à empresa Ecopinhais (anteriormente Coperpinhais, com um “o”).  

 

91. Irregularidade 5: Não atingimento dos objetivos do contrato de repasse. 
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92. Situação encontrada na auditoria: Todos os recursos financeiros foram repassados à convenente. 

Inicialmente o projeto deveria ser realizado em 1 ano. Foi iniciado em 20/07/2006 e prorrogado 

por duas vezes, com previsão de término em 20/06/2010 à época da auditoria. Entretanto, pouca 

coisa foi feita, pois das 1500 famílias previstas a serem atendidas, apenas 1040 constaram nos 

planos familiares apresentados. O mesmo ocorreu em relação aos Planos Comunitários: dos 600 

planos previstos, foram realizados somente 82. E mesmo assim, a maioria de maneira pueril (p. 

1/50, peça 45.501.219-1 e p. 1/23, peça 45.501.220-7 do relatório de auditoria TC 

027.130/2009-8 apensado aos autos). 

93. Alegações de defesa da Cooperativa Cresol, do Senhor Alzimiro Thomé e do Senhor Luiz 

Ademir Possamai apresentadas de forma conjunta (peças 40/126): 

94. De início esclarecem que o Plano de Atividades (PAT) do Contrato de Repasse previa a 

realização de 100 Planos Comunitários e não 600 conforme relatado no relatório de auditoria. 

95. Em seguida, afirmam que após a realização da auditoria, foram concluídos todos os planos 

familiares e comunitários, tendo em vista que o contrato de repasse ainda se encontrava em 

execução. 

96. Mencionam que acompanha esta defesa cópia de todos os planos familiares e comunitários 

(completos nos CD’s e impressos algumas amostras), bem como os demais documentos 

relativos aos procedimentos licitatórios e execução de despesas.  

97. Além disso, destacam que houve a necessidade de prorrogar a vigência do contrato de repasse, 

por ter havido bloqueio parcial de recursos durante a execução do projeto e que o bloqueio foi 

realizado pela Caixa Econômica Federal em virtude de determinação do MDA que teria seguido 

orientação do TCU. 

98. Alegam que, durante o período em que houve a suspensão dos recursos, a Cooperiguaçu 

interrompeu as atividades e em consequência houve desistência de diversas famílias do projeto e 

que outras famílias foram recadastradas e visitadas, iniciando-se o projeto do zero com relação a 

essas famílias, o que implicou atraso das atividades e necessidade de prorrogar a vigência do 

repasse. 

99. Análise: quanto à quantidade de planos comunitários que deveriam ser realizados, efetivamente 

são 100 planos e não 600 como constou no relatório de auditoria. São 600 os encontros 

previstos para a realização dos 100 planos comunitários. 

100. Apesar das alegações de que todos os planos familiares e comunitários foram realizados após a 

auditoria realizada e que todos esses planos constavam  nos CD’s enviados junto com a defesa, 

constatou-se a inexistência dos planos familiares e comunitários dos seguintes municípios: 

Ampére, Mangueirinha, Capanema, Santo Antonio do Sudoeste, Pranchita, Realeza, Pérola do 

Oeste e Bela Vista da Caroba. 

101. Os responsáveis alegam que houve necessidade de prorrogação do contrato de repasse em 

razão do bloqueio de recursos determinado por este Tribunal, todavia não houve nenhuma 

proposta de cautelar neste processo. Se houve algum bloqueio de gasto foi por iniciativa do 

concedente.  

102. Informam, na sequência, que em virtude dessa alegada interrupção foi necessário cadastrar 

outras famílias e refazer as visitas domiciliares, todavia não consta nenhum relato de visita 

depois de 2010, ou seja, todas as visitas familiares são datadas de 2007 e 2008. 

103. Os responsáveis alegam também que apresentaram todos os planos familiares e comunitários e 

todos os relatos das visitas familiares. Silenciaram sobre a qualidade e o resultado prático 

desses planos e visitas. Além de não constar todos os planos, como já destacado no item 82, o 

conteúdo desses planos é repetitivo e traz apenas obviedades. O resultado final é tão somente a 
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orientação para as famílias buscarem crédito junto à cooperativa de crédito Cresol (ver peças 

44-50, 101-112, 120, 125 e 126). Tendo em vista que a base para a realização desses planos 

foram as visitas às famílias (peças 52, 54, 55, 57, 59, 60, 62, 64 a 66, 70, 72, 78, 80 a 100, 

119), são reproduzidos, a seguir, alguns dos relatos às visitas familiares. A análise desses 

relatos, apesar de vários estarem ilegíveis, mostra que foram realizados aleatoriamente, 

algumas vezes relacionados a outros programas ou a outras cooperativas, sem critérios, sem 

direcionamento, impossíveis de serem tabulados e quase sempre pueris, como mostram a 

transcrição de alguns exemplos. Os relatos selecionados foram realizados em famílias 

diferentes e por diversos agentes: 

- comentamos sobre as causas a nossa saúde do uso de agrotóxicos. Também a importância de 

se ter uma porcentagem bem adubada para ter boa demanda de pastagem;  

- comunicamos da reunião do projeto água e qualidade de vida a ser realizada uma reunião no 

dia 21-02-08;  

- comentei sobre o grande problema que pode causar no leite, sobre o mau uso ou manejo 

durante a ordenha e posterior armazenamento;  

- orientação na localização para construção da casa pelo projeto de habitação do sindicato; - 

diversificação da produção da propriedade é totalmente orgânica;  

- adiquiriu uma nova variedade de gramínia para implantar na propriedade por ela se adaptar 

bem na sua propriedade;  

- deixar a atividade da agricultura e ir em busca de emprego em outra cidade, sendo trabalhado 

com parceria na atividade leiteira;  

- armazenando pasto para ser tratado no inverno sendo feito com milho juntamente com ajuda 

dos vizinho na troca de serviço;  

- visita na propriedade juntamente com o Paulo coordenador do projeto água  e qualidade de 

visa e o Elizandro Krajczyk onde foi feita a vistoria na fonte protegida pelo programa da 

Petrobras;  

- trabalhando na classificação do fumo, sendo que o preço está rasuavel, mas desde que os 

insumos se mantem em preços mais baixos, não aumentando muito;  

- agricultor que está com sua casa nova concluída muito contente por isso agora reforma os 

trabalhos na lavoura, colher os milhos para semeadura da aveia do inverno e plantio de capim 

pioneiro para pastoreio das vacas; - na visita ao agricultor foi para orientar sobre o cadastro luz 

para todos que será encaminhado a Copel; 

-  visitei o agricultor para tratar da comercialização de 50 pés de alface e 35 kg de cenoura para 

o programa fome zero;  

-  na visita ao agricultor o mesmo comentou que estaria precisando de uma caixa de água e um 

vaso sanitário para construir um banheiro;  

- na visita a proprietária falou que esta de acordo de passar um contrato da terra para o filho 

poder fazer o Bloco de produtor rural;  

- convite para o seminário de desenvolvimento sustentável e aplicação de credito. Também  

conversamos sobre a qualidade do leite onde estava com problema de acidez;  

- diálogo social sobre as condições de saúde e sanidade em que a família vive, orientação quanto 

a necessidade da união e respeito familiar e encaminhamento escolar para Bolsa Escola;  

- acompanhamento do programa Caprichando a Morada e instrução quanto ao melhoramento da 

pastagem para diminuir os custos da produção da atividade leiteira;  

- estive na propriedade do senhor Claudio Amauri França conversando sobre a doença que deu 

nos bicho da ceda;  
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- estive na propriedade do Senhor Alberto Agazzi conversando sobre o encontro em Faxinal do 

Ceu e vendo onde os animais tem que beber agua por causa da seca;  

- nesta visita conversamos sobre a família e tambem sobre pastagens, foi feito convite par 

participarem da inauguração da Coopafi;  

- como fazer para estar adquirindo ovos ou pintainho da raça sussex, ir no sindicato que eles 

conseguem na Assessoar ....;  

- foi discutido sobre a dificuldade que a familia tem para estar encaminhando a documentação 

dos filhos e do lote. Para fazer os documentos estar indo na ação social para estar ajudando. No 

caso do lote ir até o advogado que vem no STR. Participação estar se associando em uma das 

entidades da agricultura;  

- ver e orientar sobre medicamentos usados nas vacas. Melhorar os piquetes;  

- melhorar a pastagem é fundamental para que melhore a produção leiteira;  

- visita do Projeto de Ater a familia. Plantar os cravos de defunto na horta para espantar os 

bichinhos;  

- embelezamento da propriedade com a organização dos arredores da casa;  

- a pedido do diretor da Claf realizei um cadastro relacionado à entidade na visita;  

- a família está contente pois a filha mais velha arrumou emprego em um supermercado 

podendo assim continuar seus estudos para ter um futuro melhor;  

- juntamente com o agricultor olhamos onde está sendo construído os piquetes para a criação de 

galinha caipira;  

- realizei a visita ao agricultor onde forneceu um casal de galinha caipira para repor a outro 

agricultor;  

- realizei a medição de uma parte da área do agricultor;  

- convidei a família para participar de um curso de culinária que acontecerá no pavilhão da 

comunidade com data a ser definida;  

- para este agricultor que mora só com seu filho de 6 anos foi conseguido através de doação um 

fogão a gás usado mas boas condições de uso;  

- conversamos com dona Nadir sobre a possibilidade dela associar na Cresol para receber por lá 

o benefício da filha (auxilio doença) e no STR para ingressos no grupo dos feirantes da 

agricultura familiar. Então encaminhamos com dona Nadir a documentação necessária para 

associação;  

- orientação na aplicação do credito (Pronaf Investimento);  

- nesta visita andamos na propriedade e seu Jose falou que vai pedir um parte da terra que está 

arrendada para o plantio de milho e feijão;  

- mel venda legal via associação e reforma da casa via Sindicato;  

- conversamos muito sobre a propriedade – produção de açúcar mascavo e plantio de árvores;  

- repassada as novas taxas de juros do pronaf (safra 08/09) e repassada receitas de caldos 

orgânicos para controle de pragas e doenças;  

- coleta de água para fazer análise no Cefet em Pato Branco – parceria do Projeto Água e 

Qualidade de Vida e Petrobras;  

- debatido sobre o plano familiar e suas ações orientado na proposta de habitação da Cresol e 

STR;  

- na visita realizada ao agricultor não conversei  muito por  o Senhor Giordani não estar em 

condições devido sua saúde onde está com depressão;  
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- visitei a familia do agricultor Delmar Inácio para fotografar a atual casa, pois irá construir uma 

casa nova. 

104. O plano de atividades do Contrato de Repasse estabelecia como meta a elaboração e a 

execução de três planos: os Planos Comunitários de Desenvolvimento, os Planos Familiares e 

os Planos Municipais de Assistência Técnica e Extensão Rural. Os planos apresentados, além 

de frágeis e inconsistentes, não guardam consonância com os relatos dos assuntos tratados nas 

visitas. Não foram apresentados documentos sobre planos municipais. 

105. Quanto às outras metas do contrato de repasse, capacitação em agroecologia e monitoramento, 

avaliação e sistematização da experiência do projeto, pode-se afirmar que as poucas listas de 

presença apresentadas não apontam nenhum conteúdo dos assuntos tratados e a prestação de 

contas da meta é calçada em notas fiscais que foram glosadas, conforme descrito na análise da 

irregularidade 2. 

106. Por todo o exposto, não se aceitam as alegações apresentadas, permanecendo a glosa do valor 

total do contrato de repasse e o encaminhamento de apenação dos responsáveis com multa. 

 

IV – ANÁLISE DA BOA-FÉ 

107. Em cumprimento ao disposto na Decisão Normativa 035/2000-TCU, passa-se à análise da boa-

fé. 

108. Citados os responsáveis, foram apresentadas alegações de defesa improcedentes e incapazes de 

elidir as irregularidades cometidas, não sendo possível ser reconhecida a boa-fé do gestor.  

109. Relativamente a esse aspecto, o Plenário desta Casa sedimentou entendimento de que, em se 

tratando de processos atinentes ao exercício do controle financeiro da Administração Pública, 

tais como o que ora se examina, a boa-fé não pode ser presumida, devendo ser demonstrada e 

comprovada a partir dos elementos que integram os autos.  

110. Tal interpretação decorre da compreensão de que, relativamente à fiscalização dos gastos 

públicos, privilegia-se como princípio básico a inversão do ônus da prova, pois cabe ao gestor 

comprovar a boa aplicação dos dinheiros e valores públicos sob sua responsabilidade.  

111. Nesse contexto, e após exame de toda a documentação carreada aos autos, não há como se 

vislumbrar a boa-fé na conduta dos responsáveis. Com efeito, não alcançaram o intento de 

comprovar a aplicação dos recursos que lhe foram confiados, restringindo-se a apresentar 

alegações improcedentes e incapazes de elidir as irregularidades cometidas. 

112. São nesse sentido os Acórdãos 1.157/2008-Plenário, 337/2007-1
a
 Câmara, 1.495/2007-1

a  

Câmara, 213/2002-1
a
 Câmara, 1.007/2008-2

a
 Câmara, 2.368/2007-1

a
 Câmara, 1.322/2007-

Plenário e 860/2009-Plenário, entre outros.     

113. Assim, em cumprimento ao disposto no art. 2º da Decisão Normativa 035/2000-TCU, afastada 

a boa-fé dos responsáveis, os autos estão prontos para se ultrapassar a fase de rejeição de 

defesa e se proferir, desde logo, o julgamento pela irregularidade das contas. 

 

V – CONCLUSÃO 

114. A auditoria foi realizada na Cooperativa Central Base de Serviços com Interação Solidária do 

Sudoeste do Paraná – Cresol Base Sudoeste, no município de Francisco Beltrão/PR, para 

verificar a aplicação dos recursos públicos transferidos por meio do Contrato de Repasse 

n. 00043-32/2006, no valor de R$ 575.000,00, sendo R$ 500.000,00 provenientes do 

Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA e R$ 75.000,00 a título de contrapartida. 
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115. O acordo celebrado teve por objeto o acompanhamento técnico direto a famílias residentes em 

comunidades rurais empobrecidas de 30 municípios da região sudoeste do Paraná, e o 

cumprimento das seguintes metas: meta 1 - elaboração e execução dos Planos Comunitários de 

Desenvolvimento; meta 2 - elaboração e execução de Planos Familiares; meta 3 - 

monitoramento, avaliação e sistematização da experiência do Projeto; meta 4 - construção dos 

Planos Municipais de Assistência Técnica e Extensão Rural e meta 5 - capacitação de agentes 

em Agroecologia, dinâmicas e atuação. 

116. A maior parte da execução do contrato de repasse ficou a cargo da Cooperativa Iguaçu de 

Prestação de Serviços Ltda. – Cooperiguaçu, contratada pela Cresol por meio do Pregão nº 

002/2007. A apresentação de despesas pela Cooperiguaçu somou R$ 388.064,00, ou 77,6% do 

valor repassado pela União. 

117. Na execução do contrato de repasse foram detectadas as seguintes irregularidades: 

117.1. comprovação de despesa com nota fiscal “fria” (irregularidade 1); 

117.2. comprovação de despesas mediante notas fiscais inidôneas (irregularidade 2); 

117.3. falta de comprovação de contrapartida (irregularidade 3); 

117.4. fraude em licitação - direcionamento e conluio de empresas (irregularidade 4); 

117.5. não atingimento dos objetivos do contrato de repasse (irregularidade 5). 

118. A chamada “nota fria” foi detectada ao conferir o fornecimento de refeições lançado em nota 

de empresa que já havia sido extinta e que anteriormente sequer fornecia refeições. Apesar do 

valor pequeno da nota, R$ 675,00, indica fraude na prestação de contas. 

119. Em documentação semelhante, foram apresentadas notas fiscais inidôneas de diversos 

prestadores de serviços da Cooperiguaçu, no total de R$ 392.678,00. Essas notas fiscais foram 

preenchidas pela mesma pessoa, a Sra. Leila Patrícia Bosa, funcionária da Cooperiguaçu. 

Ficaram mais evidentes as fraudes cometidas nas Notas Fiscais n. 9207, 9462 e 9476, nos 

valores respectivos de R$ 585,00, R$ 585,00 e R$ 540,00 em nome de Ferrazza Restaurante 

Ltda. (Churrascaria Ferrazza), CNPJ 03.189.802/0001-80, pois ao se comparar as datas apostas 

nas notas com os respectivos números, percebe-se facilmente que não obedeceram nem mesmo 

a ordem cronológica, pois a de n. 9207 (18/04/2008) foi emitida em data posterior às de n. 

9476 (28/03/2008) e 9462 (10/04/2008), e esta última posterior a de n. 9476. 

120. As irregularidades detectadas nas notas fiscais que compõem a prestação de contas são 

suficientes para a glosa de R$ 393.353,00 (irregularidades 1 e 2). 

121. A fraude na licitação ficou caracterizada pela exigência de condição restritiva ao caráter 

competitivo do certame, o qual resultou na desclassificação do licitante que apresentou 

atestados de serviços em agricultura familiar, que não foram aceitos pelo fato desses serviços 

não terem sido realizados em uma cooperativa ligada à agricultura familiar. Houve evidente 

direcionamento da licitação à contratada, a Cooperiguaçu (irregularidade 3). 

122. O conluio se deu quando a Cresol optou por realizar 4 pregões eletrônicos, um para cada 

micro-região assinalada no contrato de repasse: Pinhais, Marrecas, Fronteira e Vale do Iguaçu 

aliado ao fato da constituição de 3 novas cooperativas depois da assinatura deste contrato de 

repasse, ocorrido em 20/07/2006: a Cooperpinhais em 31/10/2007, a Coopermarrecas em 

07/04/2008 e a Cooperfronteira em 13/10/2008. Destaca-se que todas as novas cooperativas 

são ligadas à Cooperiguaçu e foram vencedoras nos pregões das suas respectivas regiões 

(irregularidade 3). 

123. O conluio foi também evidenciado quando verificadas as seguintes relações entre a Cresol 

(convenente), a Cooperpinhais e a Ecopinhais: o Senhor Clement Paul de Lannoy é Sócio-
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Administrador da empresa Ecopinhais e Presidente da  Cooperpinhais; o Senhor Olivo 

Dambros é sócio da Ecopinhais e Diretor da Cooperiguaçu; a Sra. Iomara Gaeski Ziger é sócia 

da Ecopinhais e Ex-Tesoureira da Cresol; o Senhor Christophe Gabriel de Lannoy é sócio da 

Ecopinhais e Ex-Diretor da Cooperiguaçu; o Senhor André Roberto da Costa Mosselin é sócio 

da Ecopinhais e Diretor da Cooperpinhais. O representante legal da empresa Ecopinhais foi 

ouvido em audiência e deve ser apenado com multa pela participação no conluio 

(irregularidade 3). A cooperativa Cooperpinhais, embora tenha o mesmo representante e tenha 

se beneficiado com atestado falso, não pode ser apenada, pelo fato de ter sido criada após a 

licitação 002/2007. 

124. Além da participação da Cresol na aceitação de despesas com nota fria e inidôneas e no 

direcionamento e fraude em licitação, foi verificada a falta de comprovação da aplicação da 

contrapartida, no valor de R$ 75.000,00 (irregularidade 3), o não atingimento dos objetivos do 

contrato de repasse (irregularidades 5). 

125. A questão da aplicação da contrapartida (irregularidade 4) foi inicialmente justificada pelos 

responsáveis como realização de bens e serviços sem aporte financeiro. O documento hábil foi 

uma “declaração de contrapartida” assinada pelo Presidente da Cresol. Além do documento 

não ser aceitável para fins de prestação de contas, não é possível identificar nos autos quais 

seriam esses bens e serviços. Verificou-se também que algumas das notas fiscais apresentadas 

como contrapartida, na verdade correspondiam às despesas pagas à conta dos recursos federais 

repassados. O tratamento da questão deveria culminar com a cobrança do débito no valor da 

contrapartida, mas diante da proposta final do presente processo no sentido da cobrança do 

total dos valores do contrato de repasse pela inexecução do objeto, propõe-se apenas a 

aplicação de multa aos responsáveis. 

126. O não atingimento do objeto do contrato de repasse (irregularidade 5) ficou caracterizado pela 

inconsistência e fragilidade dos relatórios das visitas técnicas nas comunidades rurais e pela 

ausência de nexo destes documentos com as propostas dos planos familiares e comunitários. 

Além disso, são repetitivos, trazem apenas obviedades e ao final orientam as famílias a 

buscarem financiamentos junto à própria cooperativa de crédito Cresol. Verificou-se que os 

documentos das visitas, base para os planos familiares e comunitários, foram realizados 

aleatoriamente, alguns são relacionados a outros programas ou a outras cooperativas, sem 

critérios, sem direcionamento, impossíveis de serem tabulados e quase sempre pueris. Vários 

planos que constavam no projeto sequer foram apresentados. Quanto às outras metas do 

contrato de repasse, capacitação em agroecologia e monitoramento, avaliação e sistematização 

da experiência do projeto, pode-se afirmar que as poucas listas de presença apresentadas não 

apontam nenhum conteúdo dos assuntos tratados e a prestação de contas da meta é calçada em 

notas fiscais que foram glosadas na análise da irregularidade 2. 

127. As questões do não atingimento dos objetivos do contrato de repasse e da ausência de 

aplicação de contrapartida permitem que seja exigida a devolução de todos os recursos 

repassados pela União, R$ 500.000,00. 

128.  É importante observar que a Cresol Base Sudoeste teve dois presidentes no período de 

vigência do contrato de repasse: Sr. Luiz Ademir Possamai, de 11/02/2005 a 19/02/2008, em 

cuja gestão foram utilizados R$ 228.186,26 dos recursos recebidos e Alzimiro Thomé, a partir 

de 20/02/2008, em cuja gestão foram utilizados R$ 271.813,74. Além da identificação dos 

gestores, conforme a época da emissão das notas fiscais apresentadas, a responsabilização pelo 

débito foi efetivada a partir da apuração percentual dos recursos geridos pelos dois 

responsáveis, conforme proposta pelo Ministério Público junto ao Tribunal (peça 44.932.010-3 

do relatório de auditoria TC 027.130/2009-8 apensado aos autos), determinada pelo item 9.3.1 

do Acórdão 6591/2010 – TCU – 1ª Câmara e cumprida na instrução da Secex/PR (peça 5). 
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129. A cooperativa Cooperiguaçu, beneficiada no Pregão nº 02/2007 e co-autora nas irregularidades 

apuradas, tendo em vista o conluio na licitação na qual se sagrou vencedora e a emissão de 

notas fiscais inidôneas para prestação de contas, deve ser apenada pelo débito no valor R$ 

388.064,97, a contar da data da licitação, 07/05/2007. 

130. A análise dos documentos e argumentos apresentados pelos responsáveis arrolados foi 

suficiente para a conclusão de que os recursos repassados não foram utilizados de maneira 

regular, motivo pelo qual os responsáveis devem ser apenados com a imputação de débito e 

multa.  

 

VI - PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

131. Diante do exposto, proponho que o Tribunal adote a seguinte decisão:  

132. aceitar as razões de justificativa apresentadas pela empresa Ecopinhais Prestadora de Serviço 

Ltda. e pela Cooperativa Iguaçu de Prestação de Serviços Ltda. – Cooperiguaçu, para 

descaracterizar a irregularidade apontada como fraude no credenciamento de licitante junto à 

Bolsa Brasileira de Mercadorias com CNPJ falso; 

133. rejeitar as alegações de defesa e as razões de justificativas apresentadas pelos responsáveis para 

as demais irregularidades; 

134. julgar irregulares as presentes contas, com fundamento nos artigos 1º, inciso I, 16, inciso III, 

alíneas “b”, “c” e “d”, 19, caput, e 23, inciso III, alínea “a” da Lei 8.443/92, em razão da não 

comprovação do regular emprego de recursos federais repassados para a execução do objeto do 

Contrato de Repasse nº 0200043-32/2006/MDA/Caixa e condenada a Cooperativa Central 

Base de Serviços com Interação Solidária do Sudoeste do Paraná – Cresol Base Sudoeste 

(CNPJ 05.089.241/0001-72), pela quantia de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), 

solidariamente, pelos valores abaixo especificados, com o Senhor Luiz Ademir Possamai (CPF 

453.224.909-06), Presidente da Cresol no período de 11/02/2005 a 19/02/2008, com o Senhor 

Alzimiro Thomé (CPF 589.434.559-68), Secretário da Cresol na gestão do Senhor Luiz 

Ademir Possamai e Presidente da Cresol a partir de 20/02/2008, e com a Cooperativa Iguaçu de 

Prestação de Serviços Ltda. – Cooperiguaçu (CNPJ 81.188.724/0001-02), a recolher aos cofres 

do Tesouro Nacional, por meio de GRU (unidade gestora 030001, gestão 00001, código de 

recolhimento 13902-5), atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora, calculada a 

partir de 13/11/2006 (repasse dos recursos do Ministério do Desenvolvimento Agrário à 

Cresol) até o efetivo recolhimento, abatendo-se na oportunidade as quantias eventualmente 

ressarcidas, na forma da legislação em vigor: 

 

134.1. Responsáveis solidários: Cresol e Senhor Alzimiro Thomé  

Ocorrência: descumprimento do objetivo pactuado, comprovação de despesa com nota 

fiscal “fria”  

Valor histórico: R$ 104.532,45  

Data de ocorrência: 13/11/2006 (data do repasse) 

 

134.2. Responsáveis solidários: Cresol, Senhor Alzimiro Thomé e Cooperiguaçu 

Ocorrência: descumprimento do objetivo pactuado, comprovação de despesas mediante 

notas fiscais inidôneas, caracterizando fraude na comprovação 

 

Valor histórico: R$ 167.281,29  
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Data de ocorrência:  

13/11/2006 – para Cresol e Sr. Alzimiro Thomé (data do repasse)  

07/05/2007 – para Cooperiguaçu (data do Pregão nº 02/2007) 

 

134.3. Responsáveis solidários: Cresol e Senhor Luiz Ademir Possamai  

Ocorrência: descumprimento do objetivo pactuado, e comprovação de despesas com 

notas inidôneas 

Valor histórico: R$ 7.402,58  

Data de ocorrência: 13/11/2006 (data do repasse) 

 

134.4. Responsáveis solidários: Cresol, Senhor Luiz Ademir Possamai e Cooperiguaçu 

Ocorrência: descumprimento do objetivo pactuado, comprovação de despesas mediante 

notas fiscais inidôneas, caracterizando fraude na comprovação, e direcionamento da 

licitação e conluio 

Valor histórico: R$ 220.783,68 

Data de ocorrência:  

13/11/2006 – para Cresol e Sr. Alzimiro Thomé (data do repasse)  

7/5/2007 – para Cooperiguaçu (data do Pregão nº 02/2007); 

 

135. aplicar, individualmente, ao Senhor Luiz Ademir Possamai (CPF 453.224.909-06), Presidente 

da Cresol no período de 11/02/2005 a 19/02/2008, e ao Senhor Alzimiro Thomé 

(CPF 589.434.559-68), Secretário da Cresol na gestão do Senhor Luiz Ademir Possamai e 

Presidente da Cresol a partir de 20/02/2008, a multa prevista no artigo 57, da Lei 8.443/92 c/c 

o art. 267 do RITCU, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para 

que comprovem perante o Tribunal, o recolhimento aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 

monetariamente a partir do dia seguinte ao do término do prazo estabelecido, até a data do 

efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor, em virtude das irregularidades 

apontadas na gestão dos recursos do Contrato de Repasse nº 0200043-32/2006/MDA/Caixa, 

relativas à comprovação de despesa com nota fiscal “fria”, comprovação de despesas mediante 

notas fiscais inidôneas, falta de comprovação de contrapartida, fraude em licitação - 

direcionamento e conluio de empresas no Pregão 002/2007 e não atingimento dos objetivos do 

mencionado contrato de repasse; 

136. aplicar a multa prevista no artigo 57, da Lei 8.443/92 c/c o art. 267 do RITCU, à Cooperativa 

Iguaçu de Prestação de Serviços – Cooperiguaçu (CNPJ 81.188.724/0001-02),  contratada pela 

Cooperativa Central Base de Serviços com Interação Solidária do Sudoeste do Paraná – Cresol 

Base Sudoeste para o Pregão 002/2007 para gestão dos recursos do Contrato de Repasse nº 

0200043-32/2006/MDA/Caixa, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 

notificação, para que comprove perante o Tribunal, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, atualizada monetariamente a partir do dia seguinte ao do término do prazo 

estabelecido, até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor, em virtude 

das irregularidades apontadas do contrato firmado: comprovação de despesas mediante notas 

fiscais inidôneas e fraude em licitação – participação em direcionamento e conluio de empresas 

no Pregão 002/2007; 

137. aplicar a multa prevista no artigo 58, da Lei 8.443/92 c/c o art. 268 do RITCU, à empresa 

Ecopinhais (CNPJ 04.548.154/0001-73), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 
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notificação, para que comprove perante o Tribunal, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, atualizada monetariamente a partir do dia seguinte ao do término do prazo 

estabelecido, até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor, em virtude 

de sua participação no conluio do Pregão n° 002/2007 promovido pela Cooperativa Central 

Base de Serviços com Interação Solidária do Sudoeste do Paraná - Cresol Base Sudoeste em 

07/05/2007; autorizar, desde logo, a cobrança judicial do débito e das multas, caso não sejam 

atendidas as notificações, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/92; 

138. remeter cópia dos presentes autos à Procuradoria da República no Estado do Paraná para 

ajuizamento das ações civis e penais cabíveis, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/92; 

139. encaminhar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, órgão repassador dos recursos 

do Contrato de Repasse  0200043-32/2006/MDA/Caixa  (Siafi 565536), cópia da deliberação a 

ser adotada pelo Tribunal, para fins de inscrição da Cooperativa Central Base de Serviços com 

Interação Solidária do Sudoeste do Paraná – Cresol Base Sudoeste (CNPJ: 05.089.241/0001-

72) no cadastro de inadimplentes do Sistema Integrado de Administração Financeira do 

Governo Federal – Siafi, para os fins previstos no artigo 5º da IN/STN 01/1997.  

       À consideração superior. 

Secex/PR, em 25 de agosto de 2011. 

 

Ione Jaszewski 

AUFC – Matr. TCU 2562-3 
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